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CONTRATO Nº 20/2025 

 

Termo de contrato que entre si celebram, de um lado 

a Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns – AESGA 

e de outro a empresa NUTRICASH SERVIÇOS LTDA, 

em decorrência do Pregão Eletrônico nº 003/2025, 

Processo de Contratação nº 017/2025. 

 

A AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE GARANHUNS, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº 11.224.920/0001-00, com sede na Avenida Caruaru, nº 508, Bairro São José,  Garanhuns/PE, nesta 

cidade, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) sua Presidente, 

Adriana Pereira Dantas Carvalho, no uso da competência conferida pelo Município de Garanhuns e a 

empresa  NUTRICASH SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ: 42.194.191/0001-10, sediada  na 

Avenida Tancredo Neves, 450 – Edifício Suarez Trade, 25° andar, Sala 2501, Caminho das Árvores 

Salvador/BA – CEP: 41.820-020, e-mail: licitacao@nutricash.com.br, representada neste ato por  

Marcelo Serra de Oliveira, Gerente Comercial Público, CPF: ***. 586.***-**, conforme atos 

constitutivos da empresa, doravante designada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado, e 

celebram o presente CONTRATO, mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutuamente 

outorgam       e estabelecem, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021 e Decreto Municipal nº 049, de 04.09.2023 e demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada para implementação, gerenciamento, fornecimento e emissão de 

auxílio-alimentação através de cartão magnético/eletrônico, na modalidade pré-paga, com senha 

pessoal e respectivas recargas de créditos mensais, destinado aos servidores efetivos e comissionados 

da Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns-AESGA, conforme previsto na Lei Municipal nº 

4.832/2021, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA e 

nos demais documentos constantes do    processo administrativo em epígrafe. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO 

São partes integrantes deste CONTRATO para todos os fins de direito, o processo relativo ao 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025, e todos os seus anexos, assim como a proposta apresentada 

pela CONTRATADA. 

CONTRATO N° 20/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025 
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São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratação, para todos os fins de direito, 

independentemente de transcrição, o processo relativo ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2025, 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2025 e todos os seus anexos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO9 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O prazo de vigência do presente CONTRATO é de 12 (doze) meses, 

contado a partir da data de sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos 

termos do artigo 105 a 107 da Lei 14.133/2021, ou quando o objeto não for concluído no período 

estipulado, ressalvada, no caso de culpa da CONTRATADA, a opção pela extinção do CONTRATO. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A prorrogação decorrente de atraso por culpa da CONTRATADA se 

dará sem prejuízo das providências previstas no art. 111, parágrafo único, da Lei 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor total da contratação é R$ 1.404.495,00 (um milhão quatrocentos 

e quatro mil, quatrocentos e noventa e cinco reais), conforme detalhamento abaixo descrito): 

ITEM DESCRIÇÃO 

QUANTIDADE 

ESTIMADA  

SERVIDORES 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

ANUAL 

1 

Contratação de empresa especializada para implementação, 

gerenciamento, fornecimento e emissão de auxílio-alimentação 

através de cartão magnético/eletrônico, na modalidade pré-paga, 

com senha pessoal e respetivas recargas de créditos mensais, 

destinado aos servidores efetivos e comissionados da Autarquia 

do Ensino Superior de Garanhuns-AESGA, conforme previsto na 

Lei Municipal nº 4.832/2021. 

188 

 

R$ 1.404.495,00 

TAXA ADMINISTRATIVA APLICADA 0,00% 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 1.404.495,00 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A totalização acima referenciada está em conformidade com o quadro 

atual de empregados, podendo haver variações conforme admissões, rescisões ou afastamentos; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O “valor global da contratação” trata-se de estimativa para consumo. 

Todavia, poderá apresentar variações positivas ou negativas, considerando a possibilidade de variação 

do quantitativo de beneficiários e do valor do auxílio alimentação.  

PARÁGRAFO QUARTO: Nos preços propostos deverão estão inclusos todos os custos referentes 

ao objeto, tais como impostos: encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 

seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução de serviços. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As despesas decorrentes deste CONTRATO estão programadas em 

dotação orçamentária própria do orçamento da Autarquia do Ensino Superior de Garanhuns para o 

presente exercício de 2025, na classificação abaixo: 

12.364.401.2.2334 - Gestão e Manutenção das Atividades Administrativos da AESGA 

3.3.90.46 - Auxílio Alimentação 

1 - Auxílio Alimentação em Pecúnia 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Considerando a natureza da forma de pagamento, não há previsão de 

aplicação de índice de reajuste contratual, uma vez que os valores recebidos pela contratada são 

proporcionais aos montantes pagos a título de auxílio-alimentação. Esses valores, por sua vez, estão 

sujeitos à variação conforme a quantidade de beneficiários e eventuais alterações no valor do benefício, 

decorrentes da aprovação do projeto de lei atualmente em tramitação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em caso de aumento ou redução de valor do benefício, a contratada 

obriga-se a manter o mesmo percentual da taxa de administração vinculada a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

PARÁGRAFO ÚNICO: É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as         

obrigações assumidas pela CONTRATADA, em especial: 

I. Informar à contratada o local onde serão entregues os cartões solicitados; 

II. Comunicar à contratada, mensalmente, em tempo hábil, o valor dos créditos a serem adicionados 

aos cartões; 

III. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o 

desenvolvimento dos trabalhos; 

IV. Expedir ordem de serviço para o início da execução do CONTRATO, com  antecedência 

prevista no Termo de Referência ou, em sua ausência, observando prazo razoável para adoção das 

medidas iniciais a cargo da CONTRATADA; 

V. Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

VI. Acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO, através de fiscal especialmente 

designado para este fim; 

VII. Indicar, formalmente, o Fiscal de CONTRATO para acompanhamento da execução contratual, 
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utilizando-se dos procedimentos de acompanhamento dos fornecimentos, conforme previsto no Termo 

de Referência e neste instrumento; 

VIII. Encaminhar à CONTRATADA, quando solicitado, os relatórios de acompanhamento dos 

fornecimentos, devidamente elaborados e assinados pelo fiscal do CONTRATO, com os registros  de 

eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias; 

IX. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas 

condições e nos prazos estabelecidos. 

X. Efetuar os pagamentos devidos na forma da legislação em vigor. 

XI. Aplicar as sanções previstas na lei e neste CONTRATO; 

XII. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais; 

XIII. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de declaração 

ou de aceitação expressa. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

PARÁGRAFO ÚNICO: Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas neste  

CONTRATO e respectivos anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, em especial: 

I. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo os cartões e demais 

serviços na quantidade, qualidade e tecnologia demandadas, conforme as especificações constantes no 

Termo de Referência. Os cartões deverão ser entregues, sem qualquer ônus, no local indicado pela 

CONTRATANTE, na quantidade solicitada, numerados em ordem sequencial e individualizados com 

o nome da CONTRATANTE e do beneficiário; 

II. Cumprir os prazos de execução do CONTRATO;  

III. Repar, corrigir, complementar ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o 

caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou no prazo fixadoi pelo 

fiscal do CONTRATO, os serviços nos quais se verificam vícios, defeitos ou incorreções; 

IV. Responder por quaisquer danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, bem como pelos 

encargos e obrigações previstas na legislação trabalhista, de previdência social, de acidentes de 

trabalhos e correlatos, assim como os seguros e demais obrigações empregatícias vigentes e futuras 

com os profissionais que executarão os serviços objeto do contrato, não possuindo este qualquer 

vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 

V. Manter elevado padrão de qualidade e segurança no processo de impressão e disponibilização dos 
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créditos nos cartões, a fim de evitar a falsificação ou fraude; 

VI. Disponibilizar os créditos nos respectivos cartões até 01(um) dia útil após o referido depósito 

realizado pela CONTRATANTE; 

VII. Efetuar no prazo de até 1 (um) dia útel, a contar da data da solicitação pela CONTRATANTE, a 

disponibilização dos créditos adicionais para eventuais pedidos ou cartões; 

VIII. Filiar, sempre que houver condições para tal, aqueles estabelecimentos que forem de preferência 

da CONTRATANTE, em razão da qualidade de serviços prestados e/ou de localização; 

IX. Manter atualizada a relação dos supermercados filiados ou credenciados ao sistema e com os quais 

mantenha convênio, informando, periodicamente, a CONTRATANTE as inclusões e/ou exclusões; 

X. Providenciar, no caso de exclusão de um estabelecimento da relação de conveniados, a sua 

substituição por outro do mesmo porte da mesma cidade; 

XI. Não cobrar nenhuma taxa ou custo extra pelos serviços de entrega de cartões ou qualquer outra 

despesa que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.  Manter nos supermercados 

filiados ou credenciados à sua rede, em local bem visível e de fácil identificação, informativo de sua 

adesão ao sistema; 

XII. Proporcionar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à 

execução dos serviços contratados; 

XIII. Prestar assistência orientativa, efetuando a troca de cartões e solucionando problemas de carga e 

recarga, prestar suporte e treinamento aos funcionarios da CONTRATANTE designados para operar o 

sistema fornecido, objetivando o pleno cumprimento dos serviços; 

XIV. Comunicar ao fiscal do contrato todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos 

serviços; 

XV. Fornecer código eletrônico secreto e individualizado, para cartão encaminhado a cada 

beneficiário, em envelope lacrado, constituindo sua utilização por assinatura eletrônica do beneficiário; 

XVI. Reembolsar pontualmente, os supermercados filiados, ou credenciados, pelo valor dos créditos 

utilizados independentemente da vigência do contrato, ficando claro que a CONTRATANTE não 

responde solidária ou subsidiariamente por esse reembolso, que é de inteira responsabilidade da 

contratada; 

XVII. Deduzir do faturamento subsequente o valor repassado, relativamente a eventuais créditos 

adicionalmente pagos pela CONTRATANTE, na ocasião de equívocos de dimensionamento pelo 

responsável pela operação; 

XVIII. Efetuar o bloqueio imediato, em caso de perda, furto ou extravio do cartão, por meio de central 

de atendimento telefônico, disponível por 24 horas; 
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XIX. Emitir segunda via dos cartões, em caso de roubo, furto, perda, extravio ou imperfeições, no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis após a solicitação da CONTRATANTE, efetuando a transferência do saldo 

remanescente para o novo cartão, com pagamento de taxa pelo beneficiário, cujo valor não deve 

exceder R$ 5,00 (cinco reais); 

XX. Encaminhar/disponibilizar, até 3 (três) dias úteis após a prestação dos serviços, o Relatório de 

Créditos e o Relatório de Estorno (parciais e totais), contendo a matrícula, nome e CPF do beneficiário, 

valor do crédito e data efetiva do crédito e valor e data do estorno, além da referência do atendimento 

(número do pedido); 

XXI. Devolver os valores dos benefícios creditados indevidamente, em até 20 (vinte) dias corridos, a 

contar da solicitação da CONTRATANTE; 

XXII. Designar preposto com poderes para a resolução de eventuais ocorrências durante a execução 

contratual, o qual deverá manter canal de comunicação permanente com o Fiscal do CONTRATO e 

fornecer, endereço de e-mail e número de telefone atualizados para esse fim. 

XXIII.  Comprovar, se for o caso, no início da execução contratual e sempre que solicitado pelo fiscal, 

a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, durante toda a vigência do CONTRATO, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas; 

XXIV. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento do objeto deste CONTRATO, com 

habilitação e conhecimento adequados; 

XXV. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

XXVI. Não contratar, durante a vigência do CONTRATO, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou de agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 

CONTRATO, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

XXVII.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar 

dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

XXVIII. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal alocado 

ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 
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XXIX. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do 

CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa; 

XXX. Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as condições de habilitação 

exigidas na licitação; 

XXXI. Realizar, conforme previsto no Termo de Referência, a transição contratual com transferência 

de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 

inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE; 

XXXII. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO; 

XXXIII. Apresentar, suplementar ou estender a garantia de execução contratual, se exigível, no prazo 

assinalado no CONTRATO. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: São obrigações da CONTRATADA, na    qualidade de          

OPERADORA: 

I.  Realizar o tratamento dos dados pessoais em estrita conformidade às instruções repassadas pela 

CONTROLADORA/CONTRATANTE; 

II. Adotar medidas técnicas e administrativas de segurança aptas a proteger os dados pessoais de 

acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, segundo os padrões técnicos 

mínimos exigidos pela CONTROLADORA/CONTRATANTE; 

III. Utilizar recursos de segurança da informação e de tecnologia da informação de qualidade, eficiência 

e eficácia reconhecidas e em versões comprovadamente seguras e atualizadas, de forma a reduzir o 

nível de risco ao qual o objeto do CONTRATO ou a CONTRATANTE está exposta; 

IV.  Manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, assim como aqueles 

compartilhados, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

V. Facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal autorizado que tenha estrita necessidade e 

que tenha assumido compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, 

ou ao próprio Titular dos dados, devendo tal compromisso estar disponível em caráter permanente para 

exibição à CONTROLADORA/CONTRATANTE,  mediante solicitação; 

VI. Permitir a realização de auditorias da CONTROLADORA/CONTRATANTE e disponibilizar 

toda a informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática 

de proteção de dados; 
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VII. Informar e obter a anuência prévia da CONTROLADORA/CONTRATANTE sobre a utilização 

de serviços de terceiros para sustentar ou viabilizar o funcionamento da Solução de Tecnologia da 

Informação e Comunicação – TIC para o desenvolvimento das atividades objeto do CONTRATO; 

VIII. Apresentar à CONTROLADORA/CONTRATANTE, sempre que solicitado, toda e qualquer 

informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança 

especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os 

demais dispositivos legais aplicáveis; 

IX. Auxiliar, em toda providência que estiver ao seu alcance, no atendimento pela 

CONTROLADORA/CONTRATANTE e de obrigações perante Titulares de dados pessoais, 

autoridades competentes ou quaisquer outros legítimos interessados; 

X. Comunicar formalmente e de imediato à CONTROLADORA/CONTRATANTE a ocorrência de 

qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar comprometimento ou dano 

potencial ou efetivo a Titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou 

inspeções; 

XI. Promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos da 

CONTROLADORA/CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário das atividades 

inerentes à execução do presente CONTRATO; 

XII. Obter, quando necessário, o consentimento dos titulares dos dados sob tratamento, nos termos do 

art. 8º da Lei nº 13.709/2018; 

XIII.  Abster-se da utilização dos dados pessoais tratados para finalidade diversa da execução dos 

serviços objeto deste CONTRATO; 

XIV. Adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente ocorridos durante o 

tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste CONTRATO, bem como dispor 

de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos 

titulares dos dados; 

XV. Responsabilizar-se por prejuízos causados à CONTROLADORA/CONTRATANTE em razão 

de coleta e tratamento inadequados dos dados pessoais compartilhados para as finalidades pretendidas 

no presente CONTRATO; 

XVI. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser 

causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 

compartilhados pela CONTROLADORA/CONTRATANTE; 

XVII. Definir e executar procedimento de descarte seguro dos dados pessoais, que estejam em sua 

posse, ao encerrar a execução do CONTRATO ou após a satisfação da finalidade pretendida; 

XVIII. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes 
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da LGPD; 

XIX. Exigir de suboperadores e subcontratados, se for o caso, o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância; 

XX. Manter bancos de dados formados a partir deste CONTRATO administrativo em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD, e em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: São obrigações da CONTRATANTE, na qualidade de 

CONTROLADORA: 

I. Fornecer, observadas as diretrizes de sua Política Local de Proteção de Dados Pessoais e Política 

de Privacidade, as instruções e condições necessárias ao tratamento dos dados pela 

OPERADORA/CONTRATADA; 

II. Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de 

acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 

comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito; 

III. Adotar mecanismos transparentes, de fácil compreensão e acesso, que permitam a ciência 

inequívoca dos titulares dos dados a respeito de sua Política de Privacidade, que deve conter, 

minimamente, as medidas acima indicadas; 

IV. Compartilhar com a OPERADORA/CONTRATADA as informações pessoais fornecidas pelos 

usuários dos serviços públicos por ela prestados, estritamente necessárias à execução do objeto contrato 

e nos exatos termos definidos em sua Política de Privacidade, após a aceitação dos termos de uso pelo 

usuário ou seu representante legal, quando for o caso; 

V. Definir quais serão os dados pessoais tratados, bem como as finalidades e as formas de tratamento 

para cada dado coletado; 

VI. Comunicar à autoridade nacional de proteção de dados e ao titular dos dados a ocorrência de 

incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares, após o recebimento da 

comunicação formal feita pela OPERADORA/CONTRATADA; 

VII. Providenciar a eliminação segura dos dados obtidos para a prestação do serviço e 

compartilhados com a OPERADORA/CONTRATADA, após o término do tratamento, exceto 

quando necessários ao atendimento das finalidades previstas no art. 16 da Lei Federal nº 13.709/2018, 

quando estará autorizada a sua conservação; 

VIII. Responsabilizar-se pelos danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser 

causados em razão do descumprimento de suas obrigações legais e das medidas de segurança 
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estabelecidas em sua Política de Privacidade, no processo de compartilhamento dos dados, a menos 

que reste comprovado que o dano é decorrente de culpa exclusiva do titular dos dados ou de terceiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DE CONTRATO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela 

CONTRATANTE, sem que essa competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da 

CONTRATADA, mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do 

objeto contratado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE designará formalmente o servidor que ficará 

responsável pela fiscalização do CONTRATO.  

PARÁGRAFO TERCEIRO: O fiscal deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais 

condições constantes do Edital e seus anexos, tendo, entre outras, as seguintes atribuições: 

a) Fiscalizar a regularidade e adequação dos fornecimentos, de acordo com as especificações 

previstas no Termo de Referência, e elaborar relatórios de acompanhamento, com os registros de 

eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias; 

b) Disponibilizar toda a infraestrutura necessária para execução dos serviços na forma e nos prazos 

definidos no CONTRATO e demais anexos do Edital; 

c) Reunir-se com o preposto da CONTRATADA, visando a estabelecer as estratégias da execução 

do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do CONTRATO; 

d) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, na 

forma prevista neste CONTRATO; 

e) Comunicar ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente; 

f) Recusar fornecimento oferecido de forma irregular, não aceitando execução diversa daquela que 

se encontra especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando for prestado 

com qualidade superior e devidamente aceito pela autoridade competente; 

g) Solicitar à CONTRATADA justificativa para eventuais atrasos ou solicitações não entregues ou 

entregues inadequadamente, podendo assinalar prazo para correções de eventuais falhas verificadas, 

conforme avaliação; 

h) Atestar provisoriamente as Notas Fiscais/Faturas apresentadas pela CONTRATADA, 

encaminhando-as ao gestor de contratos ou servidor designado, para atesto definitivo. Encaminhar a 

Nota Fiscal, acompanhada da documentação necessária, ao setor financeiro para pagamento e 

arquivamento; 

i) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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j) Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, a iminência do término do CONTRATO 

sob sua responsabilidade, e providenciar a documentação com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

l) Comunicar por escrito ao gestor do CONTRATO as faltas cometidas pela CONTRATADA que 

sejam passíveis de aplicação de penalidade. 

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATANTE designa Rosicleide Fernandes de Barros, auxiliar 

administrativo como servidor(a) responsável pela gestão do CONTRATO, que, entre outras, terá 

seguintes atribuições: 

a) Acompanhar o fiscal de contrato na observância e cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) Analisar relatórios e documentos enviados pelo fiscal do CONTRATO; 

c) Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à 

CONTRATADA; 

d) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação da penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à CONTRATADA; 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais dos contratos; 

f) Acompanhar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, e atestadas 

pelo fiscal do CONTRATO, mediante a observância das exigências contratuais e legais, 

providenciando o arquivamento e guarda de cópias dos documentos; 

g) Apurar o percentual de desconto ou glosas da fatura correspondente, em virtude de serviços total 

ou parcialmente não executados no período de faturamento considerado, por motivos imputáveis à 

CONTRATADA; 

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados. 

PARÁGRAFO QUINTO: A ciência da designação deverá ser assinada pelos servidores indicados 

para atuar como fiscal e gestor do contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO: A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência 

ou interesse público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO, 

devendo o substituto assinar novo termo de ciência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O fornecimento dos cartões e a efetiva disponibilização dos créditos 

referentes ao auxílio-alimentação serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal do Contrato da AESGA, 

mediante confirmação de entrega e funcionalidade dos cartões, bem como da correta alocação dos 

valores, mediante registro formal em campo próprio, caracterizando o recebimento provisório. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO: O termo de recebimento definitivo será emitido pelo gestor do contrato 

ou servidor formalmente designado, após verificação do atendimento integral das especificações 

previstas no Termo de Referência e da ausência de falhas na entrega dos cartões ou na disponibilização 

dos créditos, considerando eventuais ocorrências registradas na entrega. Caso constatadas 

inconsistências, serão apuradas as glosas ou descontos a serem aplicados na fatura correspondente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O gestor do contrato indicará, quando for o caso, a retenção ou glosa 

proporcional no pagamento, caso se constate que a CONTRATADA: 

a) não cumpriu os prazos acordados para entrega dos cartões ou disponibilização dos créditos; 

b) deixou de fornecer os cartões ou os créditos, no todo ou em parte, ou os forneceu em 

desconformidade com as especificações técnicas ou operacionais previstas; 

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA será obrigada a, às suas expensas, substituir ou 

regularizar, no todo ou em parte, os cartões entregues com defeitos, vícios ou irregularidades, bem 

como corrigir eventuais falhas na disponibilização dos créditos. 

PARÁGRAFO QUINTO: O recebimento provisório também estará condicionado, quando aplicável, 

à conclusão dos testes de funcionalidade dos cartões e da plataforma utilizada, bem como à entrega 

senhas de acesso e demais instruções necessárias ao pleno uso do sistema, sem qualquer ônus à 

CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEXTO: Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

estiverem em desacordo com as exigências do Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA 

ou das obrigações contratuais, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: O Fiscal do Contrato não deverá emitir o termo de recebimento provisório 

enquanto não forem sanadas as pendências técnicas verificadas na entrega dos cartões ou na operação 

do sistema de crédito. 

PARÁGRAFO OITAVO: O recebimento definitivo será formalizado no prazo de até 5 (cinco) dias 

úteis, contados do recebimento provisório, após verificação de regularidade de todo o fornecimento, 

pelo gestor do contrato ou servidor designado pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO NONO: Os prazos de recebimento provisório e definitivo ficarão suspensos enquanto 

pendente, por parte da CONTRATADA, a solução de inconsistências constatadas na execução do 

objeto contratual. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Sanadas as pendências e aplicadas, se necessário, as glosas devidas, a 

CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA o valor final aprovado pela fiscalização e gestão, 

autorizando o pagamento da Nota Fiscal ou Fatura correspondente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Em caso de controvérsia quanto à dimensão, qualidade ou 

quantidade do objeto executado, será observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, devendo 
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a CONTRATADA ser comunicada para emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela 

incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O recebimento provisório ou definitivo não exime a 

CONTRATADA da responsabilidade civil pelos vícios, defeitos, irregularidades ou falhas na entrega 

e operacionalização do benefício, nem da responsabilidade ética e profissional pela correta execução 

do contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: A aplicação de glosas não prejudica a possibilidade de 

imposição de outras sanções administrativas previstas na legislação ou neste contrato, em decorrência 

da inexecução parcial ou total das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será efetuado em favor do CONTRATADA, de forma 

antecipada, que deverá disponibilizar os créditos previamente enviados através de planilha, nos 

respectivos cartões em até 01(um) dia útil após o depósito dos valores para a CONTRATADA.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Considerando a natureza do objeto é cabível o pagamento antecipado, 

vinculados às datas de pagamento, nos termos do artigo 4º, § 1º, da Portaria nº 072/2025, da AESGA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A Contratada deverá comprovar que mantém convênio com uma rede 

de estabelecimentos comerciais credenciados, situados no município de Garanhuns onde sejam 

vendidos gêneros alimentícios, como mercados, supermercados, hipermercados e similares.  A rede de 

credenciados deverá conter, no mínimo, 15 (quinze) estabelecimentos ativos no Município de 

Garanhuns, além da mesma quantidade mínima nos Municípios de Caruaru e Recife. Essa estimativa 

foi auferida através de diligências efetuadas a estabelecimentos localizados nos bairros existentes no 

município. 

PARÁGRAFO QUARTO: A relação de estabelecimentos credenciados deverá ser apresentada, no 

ato da assinatura do Contrato, em formato Excel, bem como constar as informações de cada 

estabelecimento credenciado, quais sejam: razão social, nome fantasia, endereço completo, telefone, 

listados em ordem alfabética.  A Contratada deverá manter, no mínimo, o mesmo número de 

credenciados durante toda a execução contratual, comunicando a AESGA, a ocorrência de novos 

credenciamentos e suas respectivas alterações.  

PARÁGRAFO QUINTO: A Contratada deverá assumir de forma exclusiva a responsabilidade de 

reembolsar a rede de estabelecimentos credenciados aos sistemas de auxílio-alimentação, 

rigorosamente nos prazos e condições pactuadas. A Contratada se responsabilizará pela fiscalização 

dos estabelecimentos conveniados.  

PARÁGRAFO SEXTO: deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção de 

imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, 

de acordo com as alíquotas constantes do Anexo I da referida norma, ou em observância à norma que 
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venha a substituí-la, sob pena de devolução do documento para as correções cabíveis ou de retenção 

no valor total do documento fiscal, caso não realizadas as correções, nos termos do art. 4º do Decreto 

nº 55.069, de 25 de julho de 2023. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: A regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA será comprovada 

mediante a apresentação das seguintes certidões: 

a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 

União (CND); 

b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do       domicílio 

ou sede da CONTRATADA; 

c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

PARÁGRAFO OITAVO: Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de 

regularidade ou os documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) 

dias para sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em 

referência ficará suspenso. 

PARÁGRAFO NONO: Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a 

não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE 

instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo da 

retomada dos pagamentos pelos fornecimentos efetivamente executados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do 

imposto sobre a renda, nos termos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações 

posteriores, ou em norma que venha a substituí-la, além de outras retenções previstas na legislação 

tributária aplicável. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados 

por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização 

financeira será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

Onde: 

SIGLA SIGNIFICADO/ DESCRIÇÃO 

EM Encargos Moratórios 

 

N 

Número de dias entre a data prevista 

para o pagamento e a do efetivo 

pagamento. 

VP Valor da parcela a ser paga. 

TX IPCA 

 

I 

Índice de atualização financeira, assim 

apurado: 

( 𝑻𝑿) 

I = 𝟏𝟎𝟎   

𝟑𝟔𝟓 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A atualização financeira prevista nesta cláusula será incluída 

na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da 

CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

CONTRATO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas 

mediante celebração de prévio termo aditivo ao presente instrumento, salvo nos casos de justificada 

 

                                EM = I x N x VP    
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUARTO: Registros que não caracterizam alteração do CONTRATO podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136          da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Não será admitida a subcontratação do objeto do CONTRATO. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO DE CONTRATO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Quando a não conclusão do CONTRATO no prazo inicialmente   

estipulado decorrer de culpa da CONTRATADA: 

I. ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

II. poderá a Administração optar pela extinção do CONTRATO e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Constituem motivos para extinção do CONTRATO, 

independentemente do prazo ou das obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A extinção consensual e a extinção unilateral serão precedidas de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo, assegurados   o 

contraditório e a ampla defesa. 

PARÁGRAFO QUARTO: Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 

da Lei n° 14.133/2021. 

PARÁGRAFO QUINTO: O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os          seguintes 

documentos: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de   

2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do CONTRATO, deixando de cumprir as obrigações 

assumidas no presente instrumento; 

b) der causa à inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração ou 
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ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do CONTRATO; 

d) ensejar o retardamento da execução contratual sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

CONTRATO; 

f) praticar ato fraudulento na execução do CONTRATO; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Será aplicável a sanção de advertência quando a CONTRATADA 

descumprir deveres instrumentais ou der causa à inexecução parcial do CONTRATO que não acarrete 

dano à Administração e que não justifique a imposição de penalidade mais grave, em especial pelo 

descumprimento das obrigações previstas nos itens V a X da CLÁUSULA OITAVA deste 

CONTRATO (“Das Obrigações da Contratada”). 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Será aplicada multa moratória em razão do atraso no cumprimento 

das obrigações previstas neste CONTRATO, em especial as elencadas nos incisos II e III da 

CLÁUSULA OITAVA, no percentual de até 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, a ser calculada 

sobre o valor da parcela inadimplida, a partir do dia subsequente ao prazo estipulado para 

adimplemento da obrigação, independentemente de notificação do contratado para constituição em 

mora. 

PARÁGRAFO QUARTO: Após o 30º (trigésimo) dia de atraso injustificado, configura-se o 

descumprimento total da obrigação e a multa moratória se converterá em multa compensatória, a ser 

calculada no percentual de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida, podendo dar ensejo à extinção do contrato e aplicação da penalidade de impedimento, se 

configurado grave dano à Administração. 

PARÁGRAFO QUINTO: A penalidade de multa compensatória será aplicada nos casos de 

descumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA, sempre que deles decorrer 

inexecução parcial do CONTRATO que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo, bem como retardamento injustificado à execução ou entrega 

do objeto contratado, nos termos das alíneas “b” e “d”, respectivamente, do PARÁGRAFO 

PRIMEIRO, de acordo com as seguintes regras: 

I. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor total do CONTRATO, a ser aplicada a 

quem sofreu a penalidade de advertência e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s); 

I. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser 

aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso I da CLÁUSULA 
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OITAVA, se a situação não se enquadrar em obrigação contratual específica; 

II. 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser 

aplicada quando a CONTRATADA descumprir as obrigações previstas nos incisos  XXIII e XXIX da 

CLÁUSULA OITAVA; 

III. 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, a ser 

aplicada quando a CONTRATADA descumprir as obrigações previstas no inciso XXXI da 

CLÁUSULA OITAVA; 

IV. 0,5% (cinco décimos por cento) a 2% (dois por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, 

a ser aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso XXX da 

CLÁUSULA OITAVA e não sanar a pendência no prazo estipulado; 

V. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do CONTRATO, quando 

a CONTRATADA deixar de cumprir a obrigação prevista no inciso XXVII da CLÁUSULA 

OITAVA; 

VI. 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do fornecimento, a ser 

aplicada quando a CONTRATADA descumprir a obrigação prevista no inciso XXXII da 

CLÁUSULA   OITAVA; 

PARÁGRAFO SEXTO: As sanções de multa previstas no PARÁGRAFO QUINTO poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo de 06 (seis) a 18 (dezoito) meses. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Na hipótese de inexecução total do CONTRATO, prevista na alínea “c” 

do PARÁGRAFO PRIMEIRO, será aplicável a sanção de impedimento de licitar e contratar com 

a Administração Pública, pelo prazo 18 (dezoito) a 36 (trinta e seis) meses, além de multa 

compensatória no percentual de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato. 

PARÁGRAFO OITAVO: Quando do cometimento das infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” 

e “h” do PARÁGRAFO PRIMEIRO, ou quando praticadas as infrações descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, será aplicável a sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, pelo período de 03 (três) a 06 (seis) 

anos, além da multa compensatória de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta    por cento) sobre o valor 

do contrato. 

PARÁGRAFO NONO: A aplicação das sanções previstas neste CONTRATO não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Todas as sanções previstas neste CONTRATO poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O valor da multa aplicada e das indenizações cabíveis será 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. V
er

ifi
ca

çã
o 

em
 h

ttp
://

po
rt

al
.q

ua
lis

ig
n.

co
m

.b
r/

lo
gi

n/
dc

-v
al

id
ar

at
ra

vé
s 

do
 c

ód
ig

o 
JD

9P
8-

V
9Q

IT
-H

JM
X

8-
G

G
C

R
R

página 18 de 24



 
 
 

Página 19 de 22 
 

objeto de compensação com os pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE à 

CONTRATADA, decorrentes do mesmo CONTRATO ou de outros contratos administrativos que a 

CONTRATADA possua com a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Se o valor da multa for superior ao dos pagamentos devidos   

pelo CONTRATANTE, a diferença será descontada da garantia contratual prestada, se houver, ou 

será cobrada administrativamente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Não havendo o pagamento integral da multa em sede 

administrativa, o processo será encaminhado à Procuradoria Geral do Município para inscrição em 

Dívida Ativa e cobrança. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 

procedimento previsto na Legislação Municipal. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa 

estabelecidas neste Contrato, bem como dos prazos previstos para as demais sanções deverão ser 

observadas: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que o cometimento da infração ocasionar ao CONTRATANTE, ao funcionamento 

dos serviços públicos, aos seus usuários ou ao interesse coletivo; 

e) a vantagem auferida em virtude da infração; 

f) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle interno. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Em caso de prática da mesma infração ocorrida no prazo igual 

ou inferior a 12 (dozes) meses, contados da data de publicação da decisão definitiva da condenação 

anterior, as faixas de multa e os prazos previstos neste CONTRATO poderão ser majorados em até 

50% (cinquenta por cento), observados os limites máximos previstos em lei. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 

14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente 

definidos na Lei Estadual nº 16.309, de 2018. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. V
er

ifi
ca

çã
o 

em
 h

ttp
://

po
rt

al
.q

ua
lis

ig
n.

co
m

.b
r/

lo
gi

n/
dc

-v
al

id
ar

at
ra

vé
s 

do
 c

ód
ig

o 
JD

9P
8-

V
9Q

IT
-H

JM
X

8-
G

G
C

R
R

página 19 de 24



 
 
 

Página 20 de 22 
 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste CONTRATO ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

    PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA se compromete a observar os preceitos 

instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção legais 

especial a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 e a Lei Federal nº 9.613/98. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, 

funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar 

ciente dos dispositivos contidos na Lei Federal nº 12.846/2013; (ii) se obriga a tomar todas as 

providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência 

quanto ao teor da mencionada Lei Federal nº 12.846/2013. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste 

contrato, compromete-se perante a CONTRATANTE a abster-se de praticar atos que possa(m) 

constituir violação à legislação aplicável ao p r e s e n t e  i n s t r u m e n t o  pactual, incluindo 

aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no seu artigo 5º. 

PARÁGRAFO QUARTO: Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e de suas 

regulamentações, por parte da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

I - Instauração do Processo Administrativo de Responsabilização – PAR, nos termos da Lei, com 

aplicação das sanções administravas porventura cabíveis; 

II – Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 

18 e 19 da Lei nº 12.846/2013. 

PARÁGRAFO QUINTO: Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus 

respectivos código de ética e conduta, a CONTRATADA se obriga a, no exercício dos direitos e 

obrigações previstos neste contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não 

dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes 

públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades 

privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar 

negócios ilicitamente e (II) adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do 

cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas 

ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas 

contratados. 
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PARÁGRAFO SEXTO: A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, 

imediatamente, por escrito, a respeito de qualquer suspeita ou violação das legislações anticorrupção 

vigentes, bem como nos casos em que obtiver ciência de qualquer prática de suborno ou corrupção. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta 

cláusula é causa para a rescisão unilateral deste CONTRATO, sem prejuízo da cobrança das perdas e 

danos causados à parte inocente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e nas normas e princípios gerais dos 

contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, o presente instrumento contratual será       publicado no 

Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até 20 (vinte) dias úteis, contado da data de sua 

assinatura, bem como na Associação Municipalista de Pernambuco-AMUPE e em jornal de grande 

circulação no estado de PE, como condição de sua eficácia. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS E DO FORO 

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca do Garanhuns para dirimir os litígios 

decorrentes deste CONTRATO, obedecidos os termos do art. 92, §1º, da Lei 14.133, de 2021. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente 

instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes contratantes. 

Garanhuns, PE 21 de julho de 2025.   

 

 

 

AUTARQUIA DO ENSINO SUPERIOR DE GARANHUNS 

CNPJ:11.224.920/0001-00 

CONTRATANTE 
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CNPJ: 42.194.191/0001-10 

CONTRATADO 
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PROTOCOLO DE AÇÕES

Este é um documento assinado eletronicamente pelas partes, utilizando métodos de autenticações eletrônicas que comprovam
a autoria e garantem a integridade do documento em forma eletrônica. Esta forma de assinatura foi admitida pelas partes
como válida e deve ser aceito pela pessoa a quem o documento for apresentado. Todo documento assinado eletronicamente
possui admissibilidade e validade legal garantida pela Medida Provisória nº 2.200-2 de 24/08/2001.

Data de emissão do Protocolo: 23/07/2025

Dados do Documento

Tipo de Documento Contrato Administrativo - Público - Nutricash
Referência Contrato Contrato nº 020.2025 - AESGA
Situação Vigente / Ativo
Data da Criação 22/07/2025
Validade 22/07/2025 até Indeterminado
Hash Code do Documento D4265A370B2524C3D12D87AF53B95CCECF86CD4004D22A17CEEE68A4E1BA993D

Assinaturas / Aprovações

Papel (parte) Contratada 1

Relacionamento 42.194.191/0001-10 - NUTRICASH

A autenticidade, validade e detalhes de cada assinatura deste documento poderá ser verificada através do endereço
http://portal.qualisign.com.br/login/dc-validar, utilizando o código de acesso (passcode) abaixo:

Código de Acesso (Passcode): JD9P8-V9QIT-HJMX8-GGCRR

No caso de assinatura com certificado digital também pode ser verificado no site https://validar.iti.gov.br/, utilizando-se o documento
original e o documento com extensão .p7s.

Os serviços de assinatura digital deste portal contam com a garantia e confiabilidade da AR-QualiSign, Autoridade de Registro
vinculada à ICP-Brasil.

Representante CPF

Marcelo Serra Oliveira 706.586.685-87

Ação: Assinado em 23/07/2025 05:10:42 - Forma de assinatura: Usuário + Senha
+ Token

IP: 189.89.145.142

Info.Navegador Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64) AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko) Chrome/138.0.0.0 Safari/537.36

Localização Não Informada

Tipo de Acesso Normal
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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Validação de documento não armazenado no Portal QualiSign

Caso o documento já tenha sido excluído do Portal QualiSign, a verificação poderá ser feita conforme a seguir;

a.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digital (CADES)

A verificação poderá ser realizada em 
http://portal.qualisign.com.br/login/dc-validar, desde que você esteja de posse do documento original e do arquivo que contém
as assinaturas (.P7S). Você também poderá fazer a validação no site do ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da Informação
através do endereço https://validar.iti.gov.br/

b.) Documentos assinados exclusivamente com Certificado Digital (PADES)

Para documentos no formato PDF, cuja opção de assinatura tenha sido assinaturas autocontidas (PADES), a verificação poderá
ser feita a partir do documento original (assinado), utilizando o Adobe Reader. Você também poderá fazer a validação no site
do ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da Informação através do endereço https://validar.iti.gov.br/

c.) Documentos assinados exclusivamente SEM Certificado Digital ou de forma híbrida (Assinaturas COM Certificado Digital e
SEM Certificado Digital, no mesmo documento)

Para documento híbrido, as assinaturas realizadas COM Certificado Digital poderão ser verificadas conforme descrito em (a) ou
(b), conforme o tipo de assinatura do documento (CADES ou PADES).

A validade das assinaturas SEM Certificado Digital é garantida por este documento, assinado e certificado pela QualiSign.

Validade das Assinaturas Digitais e Eletrônicas

No âmbito legal brasileiro e em também em alguns países do Mercosul que já assinaram os acordos bilaterais, as assinaturas
contidas neste documento cumprem, plenamente, os requisitos exigidos na Medida Provisória 2.200-2 de 24/08/2001, que
instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil e transformou o ITI – Instituto Nacional de Tecnologia da
Informação em autarquia garantidora da autenticidade, integridade, não-repúdio e irretroatividade, em relação aos signatários,
nas declarações constantes nos documentos eletrônicos assinados, como segue:

Art. 10. Consideram-se documentos públicos ou particulares, para todos os fins legais, os documentos eletrônicos de que trata
esta Medida Provisória.

§ 1º. As declarações constantes dos documentos em forma eletrônica produzidos com a utilização de processo de certificação
disponibilizado pela ICP-Brasil presumem-se verdadeiros em relação aos signatários, na forma do art. 131 da Lei no 3.071, de
1o de janeiro de 1916 - Código Civil.

§ 2º. O disposto nesta Medida Provisória não obsta a utilização de outro meio de comprovação da autoria e integridade de
documentos em forma eletrônica, inclusive os que utilizem certificados não emitidos pela ICP-Brasil, desde que admitido pelas
partes como válido ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento.

Pelo exposto, o presente documento encontra-se devidamente assinado pelas Partes, mantendo plena validade legal e eficácia
jurídica perante terceiros, em juízo ou fora dele.
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